
ESTADO DE RORAIMA
PREFEITURA MUNICIPAL DE NORMANDIA

*AMAZÔNIA: PATRIMÔMO DOS BRASILEIROS'
TRABALIIO, RESPEITO f JUSTIÇA
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EDITAL DE LICITAÇ,4O

PREG,IO PRESENCAZ,SÀP NO OO4/2 02 5

PROCESSO No 007/2025

&
CNPJ N". 04.O5Ú..222/0,0W-87 E-mail: cplnorrnandia!!_:rgmaiLcom

Rua Manoel Amllncio N'. 03 - Centro - Normandia- RR CEP: 69.355-000

INTERESSADO:
SECRETARTA MUNICIPAL DE ADMNTSTRAÇAO E GESTAO DE
PESSOAS - SEMAD.

DATA:

HORÁRIO:

t0/03/2025

08h00min

OBJETO:

EVENTUAL AQUISIÇÃO DE CARGAS E VASILHAMES DE GÁS
LIQUEFETTO DE PETRÓLEO GLP DE 13 KG, ÁCUA MINERAL E
VASILHAME, MATERIAIS DESCARTÁVEIS DIVERSOS.
CONFORME ESPECTFTCAÇOES CONSTANTES NO EDITAL E SEUS
ANEXO S, PARA ATENDER AS SECRETARIAS MUNICIPAIS.

TIPO DE LICITAÇÃO:

CRITERIO DE JULGAMENTO:

PREGÃO PRESENCIAL

MENOR PREÇO

LOCAL DA SESSÃO PUBLICA:
CoMISSÃO DE CONTRATAÇÀO E LICITAÇÃO - CCL, sediadanaRua
Manoel Amâncio, rf 03, Centro, Nonnardia/RR, CEP: 69.355-000.

PREGOEIRA: CIRES DENAZARE SOUSA LIMA
DECRETO EXECUTIVO N" OIOI2O25

AMPARO LEGAL:
Regido pela Le i n' l4 I 33. dc l" de abril de 2021, do Decreto n' 11.462, de
3l de março de 2023, Lei Complementar no 123/2006, o Decreto Municipal
n" 00512A25, e demars legislação aplicável.

O Editat poderá ser obtido gratuitamente no site do Municipio de Normandia/RR" no endereço

hgpsll/trausparçncà.naÍ$aridian,gsli.b-r1d,adss*çdi,hrs/. A solicita$o de informações adicionais, esclarecimentos
de dúvidas a respeito das condições do edital, poderão ser obtidas na sala da Comissõo de Contratação e Licitação
- CCL. da Prefeitura de Normandia/R& com endereço na Rua Manoel Amâncio, n" 03, Centro. Normandia/R& CEP.
69.3-55-000, no horá,rio das 08h à l4h, até o 3o. (terceiro) dia útil que anteceder a data estabelecida neste

instrumento convocatório para reunião de recebimento e abertura dos ENVELOPES "L - PROPOSTA" e "2 -
DOCUMENTAÇÃO".
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EDITAL DE ABERTURA

Torna-se pÍrblico que a PREF:EITURA MUNICIPAL DE NORMANDIA/RR, pessoa Jurídica de Direito
Público, inscrita com o CNPJ sob o no 04.056.22210001-87, vem por meio da COMISSÃO Og
CONTRATAÇÃO E LICITAÇÂO - CCf,, sediada na Rua Manoel Amâncio, no 03, Centro, Normarulia/RR
CEP: 69.355-000, realizará a licitação sob SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS na modalidade
PREGÃO na forma PRESENCIAL, nos termos da l,ei rLo l4.li3. de l'dc abril dc 2021, do Decreto no

11.462, de 3l de março de 2023, Lei Complementar no 12312íJtJ6, o Decreto Municipal rf 005/2025, e

demais legislação aplicável e, ainda, de acordo corn Íts condições estabelecidas neste Edital e seus anexos.

VALOR TOTAL ESTIMADO: RS 2.600.281.00 (dois rnilhões. seisccntos mil. seiscentos reais e
duzentos e oitenta e um centavos).
DATA E HORA DA SESSÃO: 1010312025 Horário: 08h:00min (horario local).
CRITERIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO
MODO DE DISPUTA: ABERTO

1.1. Na hipótese de não haver expediente na data acima, bem como, for declarado feriado ou ponto
facultativo para o recebimento das documentações e propostâs, e não havendo retificações de convocaçâo
por oficio, comunicados ou publicação por qualquer outro meio, fiça a presente licitação,
automaticamente, transferida para o primeiro dia útil subsequente àquele. na mesma hora e local,
independentemente de aviso ou notificação aos interessados. salvo por motivo de força maror. ou qualquer
outro fator ou fato imprevisível.
1.2. Esta licitação scrárcalizada com as condiçõcs cstabclccidas nçstc Edital, cscra rcgida pcla lrci Fcdcral
n' 14. I 33/2021, e demais legislações pertinentes aos SERVIÇOS e AQUISfÇOES.
1.3. A utilização da forma presencial no presente PREGÃO se justifica tendo em vista que o aÍigo 176 da

Lei 14.133/2021 dâ um prazo maior para os Municipios de ate 20.000 habitantes. como é o caso do

Município de Normandia/RR, se adequarem à forma eletrônica:

"Art. 176. Os Municipios com qté 20.000 (vinte
mil) habitantes terão o prazo de 6 (seis) anos.
contado da data de publicação desta Lei, para
cumprtmento:
()
II - Da obrigatoriedade de realização da
licitação sob a.forma eletrônica a que se re.fere o

§ 2'do arr. 17 desta l-ei; "

1.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalments pelas transações efetuadas em seu nome, assume
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu
representante, excluída a responsabilidade do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso. ainda que por terceiros.
1.5. E de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados çadastrais nos Sistemas
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsár,eis pela informação,
dcvcndo proccdcr, imcdiatamcntc, à corrcção ou à alrcração dos rcgistros tão logo idcntifiquc incorrcção
ou aqueles se tomem desatualizados.
1.6. A não observância do disposto no item anterior podení ensejar desclassificação no momento da
habilitação.
1.7. Não poderão disputar esta licitação:

1.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

d,
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1.7.2. a»tor do estudo técnico preliminar, do termo de referênciaou do projeto
fisica ou jurídica, quando a licitação versaÍ sobre serviços ou fornecimento de bens a ele

1.7.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do termo de referência
ou do proicto cxccutivo, ou cmprcsa da qual o autor do tcrmo dc rcfcrôncia scja dirigcntc, gcrcntc,
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável
tecnico ou subcontratado, quândo a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela
necessários,

1.7.4. pessoa flsica ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar
da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

1.7.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratant€ ou com agent€ público que desempenhe função na
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou
parcntc cm linha rcta. colatcral ou por afinidadc, ató o tcrcciro grau;

1.7.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas. nos termos da lri n" 6.404, de l-5 de
dezembro de 7976, concoÍrendo entre si;

1.7.7. pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido
trÚalhador a condições anáIogas as de escravo ou por contrataçâo de adolescentes nos casos vedados pela
legislação trabalhista.

1.7.8. Agente público do órgão ou entidade licitante:
1. 7.9. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio;
1.7.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;
l.7,ll. Não podera participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato

agentc público do orgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego. nos termos da
legislação que disciplina a matéri4 conforme § 1o do art. 9o da. lei no 14 I i3 de 2$21
1.8. O impedimento de que trata o item 1.7.4. sera também aplicado ao licitante que atue em substituição
a outra pessoa, fisica ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sançâo a ela aplicada, inclusive a
sua controladora, controlada ou coligada" desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utrlizaqão
fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.
1.9. A critério daAdministração e exclusivamente a seu serviço, o autordosprojetos e aempresaaque se
referem os itens 1.7.2. e 1.7.3. poderão participarno apoio das atividades de planejamento dacontratação.
de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos
do órgão ou cntidadc.
1.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo gmpo econômico.
1.11. Odispostonositens 1.7.2.e 1.7.3.nãoimpedealicitaçãoouacontrataçãodeserviçoqueinclua
como encargo do contratado a elaboração do prqeto basico e do projeto executivo, nas contratações
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.
1.12. Em licitaçôes e contratações realizadas no âmbito de projetos e progftrmÍrs parcialmente Íinanciados
por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do
financiamento ou da contrapartida nacional. nâo podera participar pessoa fisica ou jurídica que integre o
rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei n,'
t4 l3
1.13. A vedação de que trata o item 1.7.8. estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação
na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante
de empresa que preste assessoria técnica.
1.14. A Lei Federal nu 14.133121, também prevê no aÍt. 17, § 2' As licitações serão realizadas
preferencialmente sob a forma eletrônica, admitida a utilização da forma presencial, desde que motivada,
devendo a sessão pública ser registrada em ata e gravada em áudio e vídeo.

I .15. Este pregâo podení te r a data e horário de abeftura da sessâo pública transferida, c:tso ocorra algum
fato superv'eniente que impeça sua abertura na daÍa jádefinida.
1.16. A Ata de Registro de Preços fruto do presente procedimento podeá ser aderida por qualquer ente
federativo, desde que autorizada por quem de direito.

L
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2.1. Entrega dos Envelopes: PROPOSTAS DE PREÇOS (ENVELOPEN" 1) e de DOCUMENTOS DE
HABILITAÇÃO GNVELOPE No 2), poderão ser entregues até o dia: l0 de março de 2025, às

08h:00min, (horário local), diretamente na Comissão de Contratação e Licitação - CCL. localizado na Rua
Manoel Amâncio. no 03, Centro, Normardia/RR
2.2. Abertura da Sessão: 10 de março de 2O25, às 08h:ü)min, (horário local). Local: SaIa de Reunião
da Comissâo de Contratação e Licitação - CCL, localizado na Rua Manoel Amâncio, n" 03, Centro,
Normandia/RR
2.3. A sessão será realizada presencialmente, devendo ser registrada em ATA, e obrigatoriamente, a
sessão de abertura das propostas, será gravada por meio de áudio e vídeo, e a gravação juntada aos autos
do processo licitatório, nos termos do Art. 17 , § 2', da Lei n" 14.13312021 .

2.4. Na hipótese de não haver expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a abertura

do certame na datamarcada, a sessão pública referente a este PREGÃO, seÉ transferida automaticamente,

para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo honlrio e local estabelecido no preâmbulo deste Editat.

2.5. A abertura do ENVELOPE N" 01 - contendo a PROPOSTA DE PREÇOS e as declarações

complementares serão recebidos em sessâo públicaque seiárealizaÃano dia horano e local indicados no Item

2.2 deste Edital.
2.6. A abertura do ENVELOPE N" 02 - contendo os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO serão
abertos e analisados apeuÉts do licitante mais bem classificado, nos termos do inciso II, artigo 63 da Lei
Federal 14.13312021, após julgamento das propostas.
2.7. O Edital e seus anexos estarão disponíveis integralmente na Comissão de Contratação e Licitaçâo
(CCL)- localizada na Rua Manoel Amâncio, no 03, Centro, Normmdia/RR, de segunda a sexta-feir4 das 08:00
às 14:00horas, sem qualquer custo para o interessado. Basta que o licitante traga uma mídia adequada
paÍa aÍÍnlzenar os arquivos, ou no site: http-r:ltrau:.:pgpp-çla"agrmaldla.rr.gsv.brldsdqs*gdtlau§.

3.1. A presente licitaçâo rem por objeto.a íEVENTUAL AQUISIçÃO »f CARGAS E VASILHAMES
DE GAS LIQUEFEITO DE PETROLEO GLP DE 13 KG, AGUA MINERAL E VASILHAME,
NIATERIAIS DESCARTÁVEIS DIVERSOS, CONFORME ESPECIFICAÇOES CONSTANTES
NO EDITAL E SEUS ANEXOS, PARA ATENDERAS SECRETARIAS MUNICIPAIS".
3.2. O critério de julgamento adotado sera o MENOR PREÇO observadas as exigências contidas neste

Edital e seus Anexos quanto âx especificações do objeto.

3.3. O regime de execução seá por Autorização de compra ou Ordem de Prestação de Serviços, pelo
periodo de 12 (doze) meses.
3.4. O vaf or máximo estimado que a Prefeitura Municipal de Normandia se compromete a pa5ar para a
execução dos serviços ou aquisição do objeto desta licitaçâo R$ 2.600.281,00 (dois milhões, seiscentos mil,
seiscentos reais e duzentos e oitenta e um centavos), sendo neste já incluso os custos de mão de obra;
encargos trabalhistas, previdenciários e fiscais, materiais, equipamentos, taxas, transportes, impostos,
contribuições. bonifrcação e dernai s despesas indiretas.
3.5. Dada a natureza eventual da contratâçâo, a indicação da dotação orçamentária necessária para execução

dos serviços será realizada de acordo com as solicitações emitidas, respeitando as demandas efetivas da

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMNISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS - SEMAD E dEMAiS

secretarias, ao longo do período de vigência do registro de preços.

d-
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4.1. As regras referentes aos órgâos gerenciador e participantes, bem como a eventuais
são as quc constarn da minuta dc Ata dc Rcgistro dc Prcços.

5.1. Poderão participar desta licitação, os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto da
contratação, e que preencherem as condições estabelecidas neste Edital, especialmente aos requisitos
mínimos de qualificação exigidos para execução do objeto deste PREGÃO, e que estiverem previamente
credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, conforme art. 87, § 3'.

5.1.1. Os interessados deverão atender âx condições exigidas no cadastramento no SICAF.
5.2. Não poderâo disputar está licitação ou paúicipar da execução de contrâto, direta ou
indiretamente:

5.2.1. aquele que não atendaàs condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
5.2.2. o agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que

possam configurar conflito de interesses no exercicio ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos
da legislação que disciplinaamateia- conforme s I'do art. 9" da Lei n.o 14.133, de 2021;

5.2.3. a pessoa fisica;
5.2.4. empresas concordatárias, em recuperzrção judicial ou que tenham tido suas falências

dcclaradas, quc sc cncontrcm sob concurso dc crcdorcs. cm dissolução ou cm liquidaçâo;
5.2.5. a empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do Projeto Basico;
5.2.6. equipafttm-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico;
5.2.7. pessoa jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impedida de paÍicipar da licitação em

decorrência de sançâo que lhe fbi imposta (art. 14, inciso lll, da Lei n" 14.133/2021);
5.2.8. aquele que mantenha vÍnculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade Contratante ou com agente público que desempenhe
função na licitaçâo ou atue na fiscalização ou na gestâo do contrato. ou que deles seja ónjuge , companheiro
ou paÍente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

5.2.9. empresas controladoras. controladas ou coligadas. nos termos da Lei no 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, concorrendo entre si;

5.2.10. pessoa iurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissâo de
trabalhadores a condições análogas às escravo ou por contratação de adolescentes nos cÍsos vedados pela
legislação trabalhista (art. 14, inciso IV, da Lei n" 14.l33l212l);

5.2.11. Organizações da Sociedade Crvil de Interesse Público (OSCIP), atuando nessacondição;
5,2.12. Empresas cujo objeto social não seja pertinente e compativel com o objeto deste PREGÃO:
5.2.13. O impedimento de que tratao Item 5.2.7,serátambém aplicado ao licitante que atue em

substituição a outra pessoa, fisica ou jurídica com o intuito de burlar a efetividade da sanção a óla aplicada,
inclusive a sua controladora controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a
utilizaçâo fraudulenta da personalidade jurídica do licitante;

5.2.14. A vedação de que trata o item 5.2.2, estende-se a terceiro que auxilie a conduçâo da
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou
representante de empresa que preste assessoria técnic4,

5.2.15. A participaçâo na licitação implica automaticamente na aceita{ao integral e irretratável dos
termos e conteúdo deste Edital e seus :mexos, a observância dos preceitos legais e regulamentos em
vigor; a responsabilidade pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados
em qualquer fase da licitação. bem como, o conhecimento de todas as peculiaridad". 

" 
ne"..sidades para

execuçâo dos serv'içosl
5.2.16. Com a inclusêlo do art. 6'-A na Lei 10.522/2002 peta Lei n.o 14.973/2024o resistro dos

emP\esas nQ CADIN Passou a imPedir a celebracdo de convênio,s, acordos. aiusÍes ou contratos queurrrlro* d"t"*brlto. o qualqu", tít lo, d" ,rrrrrto, públi"or, , ,iM
conforme Pa recer n" 00063/2 02 4/DECOR/CG Íl/Á G IJ.

5.2.17. Quarsquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no aÍt. 14, da Lei no
t1.133t202t.
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5.3. Não se admite a participação na licitaçâo mediante remessa da documentaçiio e p
preço por e.mail.
5.4. Somente poderão participar das fases de analise e julgamento de proposta de preços e documentação,
com dircito a assinar documcntos c tomar dclibcraçõcs, prcposto dcvidarncntc crcdcnciado por instrumcnto
público ou paÍicular de PROCURAÇÀO (nos termos do Art 3o, II da l-,ei 13.726/2018), portando sua
respectiva Carteira de ldentidade Civil.

6.1. Sert admitido apenas 0l (um) representânte cpdenciado para cada licitante, ou seja, cada representante,
arnda que munido de procuração, somente poderá representâÍ apenas uma empresa.
6.2. No di4 horario e local designados para recebimento dos envelopes. os licitantes que desejarem
participar da licitação, deverão estar devidamente representados por:

a)titular da ernpresa licitante ou sócio da licitante: aprcscntar Códula dc Idcntidadc ou outro
documento de identificação oficial com foto, acompanhado de: Registro comercial ou Contrato Social ou
Estatuto em vigor, no caso de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, dos documentos
de eleição de seus administradores; sendo que em tais documentos devem constaÍ expressos poderes para
exercerem direitos e assumir obrigações em decorrência de tal rnvestidura devendo ser entregue ao
Pregoeiro/Equipe de Apoio, uma cópia legível;

b) representante designado pela empresa licitante: apresentar Cedula de Identidade ou outro
documento de identificação oficiat com foto, acompanhado preferencialmente do TERMO DE
CREDENCIAMENTO, conforme modelo no ã-ffiffiíf,,ilffi, ou de instrumento particular de procuraçâo
cspecífica. com poderes pÍtrÍr se manifestar em nome da empresa licitante em qualquer fase da licitação,
acompanhado do Registro comercial ou Contrato Social ou Estatuto em vigor, no caso de sociedades
comerciais e, no caso de sociedades por ações, dos documentos de eleiçâo de seus administradores, sendo
que em tais documentos devem constar expressos poderes para delegar direitos e obrigações a outrem
del'endo ser entregue ao Pregoeiro/Eguipe de Apoio uma cópia legivel;

c) Apresenüar Relatório de CredenciaÍnento Regular - Nivel I - Credenciamento no Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, conforme disposto no art. 9'da [N SEGES/NIp n' 3,
de 2018:

d)Apresentar CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL - CRC, emitido pela prefeitura
Municipal de Normandia;

e) Apresentar. quando for o caso, DECLARAÇÀO ae enquadramento sob a condição de
Microcmprcsa ou Emprcsa dc Pcqucno Portc, para cfcito do tratamcnto difcrcnciado prcvisto na lci
complementar no . 123/2O06 de 14 de dezembro de 2006- que i-"g*í ser comprovada mediante apresentação
de DeclaraSo, nos termos do modelo constante do ffi# deste Edital, firmada pelo representante
legal da empresa, ratificando não haver nenhum dos impedimentos previstos no art. 3", §4', da rãferida Lei.
A não entrega desta dectaração indicará que a licitante optou por não utilizar os beneficios previstos na Lei
Complementar f . 12312006.
6.3. Declarado aberto o procedimento de credenciamento, não mais será admitida a participação de outras
Proponentes atrasados

6.4. Os representantes dos licitantes deverão permanec€r no local da sessão até a conclusão dos
procedimentos, vez que deverão assinar a ala da reunião e documentos respectivos.
6.5. Será obrigatório que a licitante constitua representante credenciado perante o Pregoeiro, para
participação das sessões públicas, para participar da fàse de lances verbais, de negociação de preços,
declarar a intenção de interpor recurso, enfim, representa-r a licitante durante a reunião de abertura dos
envelopes de "Propostas de Preços" ou de "Documentos de Habilitâçâo", relativos a este Edital.
6.6. O rcpresentante legal da licitante que não for credenciado perante o Pregoeiro ficara impedido de
participar da fase de lances verbais, de negociação de preços, de declarar a intenção de participar da fase dc
lances verbais, de negociação de preços. de declarar a intenção de interpor recurso, enfim, representâx a
licitante durante a reunião de abeúura dos envelopes de "Propostas de Preços" ou de "Documentos de
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Habilitação" relativos a este certâme. NESSE CASO, SOMENTE SERÁ APROVEITADA A
PROPOSTA ESCRITA, CONSIDERADA ESTA TÀMBEM COMO O UNICO LANCE NA
sEssÃo.
6.7. Toda a documentação relativa ao credenciamento deverá ser apresentada fora dos envelopes de

"Documentos de Húilitaçâo" e de "Proposta de Preços".

7.1. Todos os documentos necessários à habilitação deverão ser apreseutados em original ou em fotocópias.

podcndo no pmzo dc ató 02 (dois) dias útcis antcriorcs à abcúurado do ccrtamc, scrcm ccrtificadas com o
"Confere com original" (Art 3", II da Lei 13.72612018) por Pregoeiro/Equipe de Apoio, as documentações

apresentadas. acompanhados dos referidos documentos originais para comparação e comprovação de sua

autenticidade, exceto nos casos dispostos no item do CREDENCIAMENTO, do referido Edital. Os

documentos que forem apresentados em original não serão devolvidos e passarão a fazer parte integrante

do processo licitatono.
7.2. A documentação exigida neste Edital, para PROPOSTA DE PREÇOS e DOCUMENTOS DE

HABILITAÇÃO nao podera conter rasurirs, ressalvas, emendas, borrões e entrelinhas, bem como cópia de

documento sem autenticação, sob pena de desclassificação do licitante. Os envelopes de PROPOSTA DE

PREÇOS e HABILTTAÇÃO, devem ser apresentados- simultaneamente, ao Pregoeiro, impreterivelmente,

até o dia e hoário fixado no preâmbulo deste Edital, em envelopes distintos, op:rcos, lacrados e rubricados

no fccho.

7.3. Na presente licitaçâo, a fase de habilitação será após fases de apresentação de propostas e lances

e de julgamento, nos termos do artigo l7 da Lei 14.13312.

7.4. A participação ocorreá mediante apresentação da PROPOSTA na forma presencial. conforrne o

criterio de julgamento adotado neste Edital, ate a data e o horario estabelecidos para abertura da sessão

pública.

8.1. A_Proposta deveni ser apresentada em envelope opaco fbchado e lacrado, rubncado no Íbcho, o qual

conterána parte externa o nome, o CNPJ da licitânte e oseguinte texto:

ENVELOPE N" 01 - PROPOSTA COMERCIAL REMETENTE
(razão social dalicitante) (CNPJ dalicitante) (endereço da licitante)

DESTINATÁNTO
Comissão de Contratação e Licitação - CCL
PREGÃO PRESENCIAL SRP N'.: /2025
Data de Abertura: _l___/2025 Horario: _: horas (horario local)

8.2. No ENVELOPE I\"01 "PROPOSTA DE PREÇOS", Proposta, conforme *ffi#ffiffi, deste Edital.
devendo ser impressa, redigida preferencialmente com fonte no mínimo "ll", em papel ümbrado da
empresa ou com o carimbo que a identifique, redigida em língua portuguesa com clarezq salvo quanto as

expressões técnicas de uso corrente, sem emendas, Íasuras, entrelinhas ou ressalvas, datada, assinada na
última folha e rubncada nas demais pelo Titular ou Procurador.

a) Razâo social daProponente
b) Endereço completo (rualavenida, número, bairro, cidade, CEP, (UF).
c) Telefone e endereço eletrônico (e-mail).

&
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d) Banco, número da conta corrente e da Agência no qual serão depositados os pagamentos se a
Licitante se sagmÍ vencedora do certame.

e) Prazo de entrega.
f) A proposta deverá conter: item; unidade; quantidade; descriçâo do produto; preço unitário e

total e marca, vedada a indicação de mais de uma fabricante para cada item, bem como sua substituição
durante o julgamento desta licitação.

g) Rubrica em todas as folhas e assinatura do representante legal da empresa e seu responsável
tecnico ao final;

h) Mesrna ordem, numeração, descrição e quantitativos apresentados na planilha fomecida pela
Prefeitura Municipal de Normandia/R& com os preços propostos pela licitante, que, multiplicados pelas
quantidades correspondentes e efetuado o somatório dos itens. resultarão o valor final da proposta.

8.2.1. Os preços uniÍários apresentados pela licitante não poderão ultrapassar os preços unitarios
constantes do orçarnento da Administração.
8.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o ticitante.

8.3.1. O licitante NÃO podeni oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para
contratação.
8.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, frete, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributános, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do
objeto.
8.5. O licitante podeni concoÍrer e a adjudicaçâo do objeto ocorrerá como consequência da melhor proposta
ofertada. pelo MENOR PREÇO, sendo que a adjudicação dos SERVIÇOS ou AQUISIÇOES dependera
ainda que o ofbrtante da melhor proposüa atenda as condições previstas do TERMO DE REFERÊNCH.
8.6. Os preços ofertados, tanto na proposta iniciat, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de
erro. omissâo ou qualquer outro pretexto.
8.7. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a
cotaçâo adequada será a que corresponde à media dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze
meses.
8.8. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilhq no pagÍImento serão retidos na fonte
os percentuais estabelecidos na legislaçâo vigente.
8.9. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas,
em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de
executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fomecer os materiais, equipamentos, ferramentas
e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual,
promovendo, quando requerido, sua substituição.

8.9.1. O prazo de validade da proposta não seni inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua
apresentação.

8.9.2. Os licitantcs dcvcm rcspcitar os prcços máximos cstabclccidos nas normas dc rcgência dc
contratâções públicas federais, quando de licitações públicas;
8.10. A não apresenta$o das conforme Â§fixO XII e ..4NEXO
XIII. ensejaá na desclassiÍicação do licitante
8.11. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentadq seja com relação a
preço. pagamento, prazo ou qualquer conüção que importe a modificação dos termos originars. Serão
corrigidas automaticamente pelo pregoeiro quaisquer erros de soma e/ou multiplicação. Havendo
divergência entre os valores. prevalecerá o menor prcço.
8.12. Serão desclassificadas as propostas que nâo atenderem âx exigências deste Edital, sejam omissas ou
apresentem inegularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento, ou ainda os manifestamente
inexequíveis, comparados aos preços de mercado.
8.13. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem as eigências deste Edital, sejam omissas ou
apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento, ou ainda os manifestamente
inexequíveis, comparados aos preços de mercado.
8.14. O descumprimento das regftts supftrmencionadas pela Administração por parte dos contratados pode
ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as
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seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato
da lei, nos termos do aS. 71. it_çiss -IX. da Çlq_r-utilsçãpt ou condenação dos agentes públicos responsáveis
e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de
supcrfaturamcnto por sobrc-prcço na cxccução do contrato.
8.15. Os preços adotados pelas licitantes deverão estar de acordo com os praticados no mercado e, neles-

deverão es[ar inclusas todas as despesas necessárias, inclusive custos com materiais, impostos, üaxas,

transpoftes, fretes, instalações. depreciações, mão-de-obra, encaÍgos sociais e trabalhistas. instalações e

quaisqucr outras despesas inerentes aos sen iços, na forma do item anterior.
8.15.1. Todos os cálculos efetuados pela empresa licitante em suas planilhas deverão considerar o

arredondamento com duas casas decimais.

8.16. A licitante que deixar de apresentar algum documento/planilha exigidos no referido edital e/ou
apresentar documento em divergência ao que fora solicitado e/ou apresentarvícios que impactem no cá'lculo
do valor proposto scá dcsclassificada.

8.17. Os modelos das planilhas orçamentirias, poderão serextr:aídos do arquivo em PDF a ser fomecido com as

planilhas de composição dos preços da Proposta de Preço. anexo a este Edital.
8.18. As propostas nâo poderão impor condições e deverão limitar-se ao objeto desta licitação, sendo

desconsideradas quaisqueralternaÍivas de preço ou quaisquer outras condições não previstas no Edital e nos seus

anexos.

S.19. Não será admitida a modificação da proposta pelo licitante que aceitar prorrogÍlÍ a sua validade.

9.1. Os Documentos de serão exigidos apenas do licitante mais bem classificado. nos termos
do Inciso II, artigo 63 da Irei Federal no 14 .13312L, que deverão ser apresentados em envelope opaco, fechado
e lacrado, contendo napaÍte externa o nome, CNPJ da licitante e o seguinte texto:

ENVELOPE N'02 - DOCUMENTAÇÂO REMETENTE
(razão social da licitante) (CNPJ da licitante) (endereço da licitante)

DESTINATÁruO
Comissão de Contratação e Licitação - CCL
PREGÃO PRESENCIAL SRP N" :

Data de Abertura: J___/2025 Horario: : horas (horário local)

9.2. NO ENVELOPE N" 02 *DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO'em atendimento ao art.62 ao
70 da Lei n' l4.l33l202l, para efeito de habilitação, serão considerados os documentos relativos à:

9.2.1. Habilitação Jurídica:

a) Registro comercial, no caso de empresa individual; Ato Constituüyo, Estatuto ou Contrato Social
e suas alterações ou Contrato Social Consolidado devidamente registrado, em se tratâÍldo de sociedades
comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus
administradores; Inscnção do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de
diretoria ern exercício; Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira
em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão
competerúe. quando a atividade assim o exigir;

b) Os doormentos acima der,erão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva
sc houvcr.

9.2.2. Habilitação Fiscal e Trabalhista:
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,

confbrme o caso; atualizado, com data de emissão não superior a 90 (novembro) dias;
h) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e municipal, se houver, relativo ao
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domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
c) Caso o fornecedor seja considerado isento de tributos relacionados ao objoto licitatório,

comprovar tal condiçâo mediante a apresentação de declaração emitida pela correspondente Fazenda do
domicílio ou scdc do forncccdor, ou outra cqúvalcntc, na forma da lci;

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal inclusive Contribuições Previdenciárias por
meio da Certidâo conjunta de regularidade da Fazenda e Dívida Ativa da União, nos termos da Portaria MF
no 358, de 05 de setembro de 2014:'

e) Prova de regularidade paÉ com a Fazenda Estadual relativa ao domicílio ou sede da licitante:
f) Prova de regularidade paftI com a Fazeirda Municipal do domicílio ou sede da licitante;
g) Prova de regularidade paÍa com a Fazenda Municipal de Normandia/R& para as licitantes que não

tem sede no município. devem comparecer in loco na sala do Tributos de Tributos da Prefeitura Municipal
de Normandia/R& para protocolar o requerimento e demais providências:

h) Prova dc rcgularidadc rclativa ao Fundo dc Garantia por Tcmpo dc Scrviço por mcio dc Ccrtificado
de Regularidade do FGTS - CRF, expedido pela Caixa Econômica Federal - CEM-SF, com validade na
data da licitação ou documento eqúvalente que comprove a regularidade;

i) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, ou positiva com efeito de Negativa, em
cumprimento ao disposto na Lei n." 12.440, de 07107/20ll. Para lins de habilitação, serl considerada a
CNDT mars atualizadq conforme entendimento do Tribunal Superior do Trabalho - TST, ratificada pela
orientação do Ministerio do Planejamento, Orçamento e Gestão.

j) Os documentos requeridos, quando for o caso- deverâo apresentar prazo de validade até a data
limite fixada paÍaa entrega dos envelopes. Não constando a vigência, seúconsiderado o prazo de 90
(noventa) dias da data daemissão.

k) seá aceito certificados de regularidade fiscal. obtidos na rede [ntemet, condicionado que os
mesmos tenham sua validade confirmada pelo Pregoeiro para Aberlura e Julgamento das Habilitações, na
fase de habilitação.

9.2.3. QualificaçãoTécnica:
9.2.3.1. Atestado (s) de Capacidade Técnica, fomecido por pessoa jurídica de direito público

ou privado, declarando ter a licitante realizada ou estar realizando fomecimento pertinente e compatível em

características, nafiÍeza, volume, quantidade, prazos e outros dados característicos com o objeto deste

Termo de Referência- de forma satisfatória.

9.2.4. Qualificação econômico-financrira:
a) Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, ou liquidação judicial, ou de execuçâo

patrimonial- conforme o caso, expedida pelo distribuidor da sede do licitante. ou de seu domicílio. dentro
do prazo de validade pÍevisto na própria certidão. ou, naomissão desta, expedidaamenos de 60 dias contados
da data da sua apresentação;

b) No caso de certidão positivade recuperaçãojudicial ou extrajudicial, o licitante deveráapresentar
a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art. -58, da
Lrci n. ll.l0l,dc09dcfcvcrcirodc2005,sobpcnadcinabilitação,dcvcndo,aind4comprovartodosos
dem ais requi sitos de húilitaçâo;

c) Balanço Patrimonial e conjunto completo das demonstrações contábeis obrigatórias dos 2
(dois) últimos exercício sociais (art. 69 da Lei n" 14.1331202I), jir exigível e apresentado/registrados na
forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa- devendo vir acompanhado de cópia
dos termos de abertura e encerÍamento do Livro Diário do qual foi extraído e Certidão de Regularidade
Profissional devidamente valida nadatado cerlame, emitida com finalidade: editais de licitação, expedida
pelo Conselho Regional de Contabilidade.

d) O balanço patrimonial deverá estar assinado por contador ou poÍ outro profissional equivalente,
dcvidamcntc rcgistrado no Consclho Rcgional dc Contabilidadc, rcssalvado o disposto na Lci n' 10.406102
e Resolução CFC l4O2/12, e arquivado na Junta Comercial;

e) O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar registrados ou na Junta
Comercial:

f) O balanço patrimonial, demonstraçâo de resultado de exercício e demais demonstrações conúbeis
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limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois)
(Lei Federal no 14.133, de 2021, aÍt. 69, §6o); vedada a sua substituiçâo por balancetes ou balanços
provisórios, as demais deverão apresentar de acordo com o aÍt 69, I da Lei 14. I 33,

g) O coniunto complcto das dcmonstraçõcs conlábcis obrigatórias comprccndc: Balanço Patrimonial;
Demonstração do Resultado do Exercício - DRE e Notas Explicativas;

h) As empresas criadas no exercicio financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da
habilitação e poderão substituiros demonstrativos contábeis pelo baianço de abertura. (Lei n' 14.133, de
2021,arl.65. §I");

i) O Balanço patrirnonial e dernonstrações contábeis para fins de habilitação deverão ser refererúes
ao exercício dos 2 (dois) últimos exercício sociais (aÍt. 69 da Lei n" 14.133/202l);

j) Todas as Empresas licitantes, independentemente da forma de constituição, deverão apresentar em
separado os elementos discriminados coÀfo.n e , DA CAPACIDADE ECONÔMICA E
FINANCEIRA. todos dcvidamcntc calculados com assinatura manuscrita do Contador rcsponsávcl pcla
elaboração, ressalvado o disposto na Resoluçâo CFC N'. 1402/12 de 27.07.2012.

k) A comprovação de boa situação financeira da licitante sera avaliada com base nos índices
contabeis de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidcz Corrente (LC), definidos na IN 0212010
SLTVMPOG, nos termos do § lo, AÍ. 69, da tei no 14.133, de lo de abril de 2021, confbrme aplicação da
formula a seguir:

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
LG=

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Total
SG=

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Circulante
LC:

Passivo Circulante

l) As empresas que apresentaÍem resultado inferior ou igual a l(um) em qualquer dos índices de
Liquidcz Gcral (LG), Solvôncia Gcral (SG) c Liquidcz Corrcntc (LC), dcvcrão comprovÍr patrimônio
líquido de lO%" (dez por centro) do valor estimado da contrataçâo ou do item pertinente;

m) Em conformidade com o Art. 69 Lei Federal no 14.133, de 2021, o uso dos refendos índices,
que contém parâmetros atualiz"dos de mercado, justrfica-se uma vez que a comprovação da boa situaçâo
financeira da empresa contratada e relevante, a fim de suportar eventuais situações que comprometam a
execução integral do objeto a ser entregue pela contratada;

n) Certidão Específica.

9.2.5. Outros Documentos:
9.2.5.1. Certificado de Autorização de Posto Revendedor outorgado pela Agência Nacional

do Petróleo - ANP, conforme disposto na Portaria ANP nu 297, de 18 de novembro de 2003, dentro do
prazo de validade;

9.2.6. Declarações
a) Declaração expressa do responsável de que a empresa proponente tem total conhecimento e

aceitações estipuladas po gdital e dispõe de equipamentos necessários a execução dos serviços, confomre
modelo constante do r[r$ deste Edital;

b) Declaração, assinada pelo representante legal da licitante. da inexistência de fatos impeditivos
para sua habilitação no prgsente processo licitatório, bem como sobre as ocorrências posteriores, conforme
modclo consüantc no Al\[Etrffi S;

c) Declaração, assinada pelo representante legal do licitante, de que não possui, em seu quadro de
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pessoal, empregado (s) com menos de t8 (dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e,
emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a paÍtir de 14 anos, na condição de aprendiz, a partir
de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXru do art. 7.o da Constituição Federal, conforme modelo
constantc do trSÉffiiffi dcstc Edital;

d) Declaração que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o
disposto nos incisos III e IV do art. l'e no inciso [[I do art. 5u da Constrtuicão Federal;

e) Declaração, assinada pelo representante legal do licitante, de que os sócios. administradores,
empregados e controladores da proponente não são serv.idores ou dirigentes do _MUNICIPIO DE
NORMANDIA ou responsável pela licitação, confomre modelo constanto do {ffiffi deste Edital:

f) Declaração que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras norrnas específicas
Edital;

deste

g) Dcclaração quc o licitantc organizado cm coopcrativa dcvcrá dcclarar. ainda" quc cumprc os

requisitos estabelecidos no artioo 16 da Lei no 14 133 de202l
h) Declaração de que a empres:r licitante se compromete a realizar os sewiços objeto do prese_nte

Edital em conformidade com a Legislação Ambiental Vigente, conforme modelo constante do $$, :IS{
deste Edital:

i) Formulário fomecido pelo órgão licitante contendo todas as informações,W-liS*i!4djê, devirJamente
preenchidas e assinadas pelo representante legal, conforme modelo constante no deste Edital,
Cabe ressaltar que a apr€sentação do referido formulário não é de cunho obrigatório, porem e de
responsabilidade do licitante a prestâção das informações no momento da apresentaçâo das propostas de
preços:

j) A falsidade da declaraçâo de que trata os itens acima sujeitaní o licitante as sanções previstas na

"tr"i":t_"_..1".4."1_3_3--de-ZCZ',enesteEdital.
9.2.7. Para as Declaraçâo que não há um modelo predefinido para o referido documento, permite-

se que os licitantes utilizem sua própria formataçâo e estrutura, desde que todas as informações exigidas
sej am cl aramente apresentadas.

10.1. O licitante deveÉ apresentar sua proposta na forma presencial;
f 0.2. A PROPOSTA deverá atender aos seguintes requisitos:

a) Ser redigida em papel timbrado da empres4 em idioma nacional, emitida por computador,
datilografada ou manuscrita em letra de 6rmq de forma clar4 detalhada, legível, isenta de emendas, nsuras
ou entreliúas, indicando a daüa e identificadas com carimbo da empresa licitante, onde conste o número
do CNPJ. endereço, e-mail, telefone para contato, devidamente assinado pelo(s) seu(s) representânte(s)
legal(is) e responsável(eis) técnico (s), incluso rf do registro profissional;

b) lndicar os dados bancários da licitante;
c) Indicar Prazo de Validade daProposta:
d) Deve ser, apresentada uma folha de proposta conforme modelo do ffi deste edital;
e) Não seá estabelecida nesta etapa do certame ordem de classificaçâo entre as propostas

apresentadas, o que somente ocorreÉ após a realízaqáo de procedimentos de negociação e julgamento da
proposta.
10.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante;
10.4. O licitantc NÃO podcra ofcrcccr proposta cm quantitativo infcrior ao máximo prcvisto para
contratação.
10.5. A omissão de qualquer despesa necessária à perfeita execução da obra proposta será
interpretada como existente ou incluída nos preços, não podendo o licitante pleitear acréscimo após
abertura das propostas;
10.6. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances. serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de
erro. omissão ou qualquer outro pretexto.
10.7. Se o regime tnbutário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a

CNPJ N". 04.056.22210001-87 E-mail: cplrurlrrirnrlia'â;gnrlil.com
Rua- Manoel Amâncio N". 03 - Centro - Normandia - RR CEP: 69.355-000

DE

0
\

FLS 2eb

d-



ESTADO DE RORAI]UA
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOR]VIANDIA

.AMAZÔNIA: PATRIMÔNIO DOS BRASILEIROS'
TRABALHO, RESPEITO E JUSTIÇA

cotâção adequada seá a que corresponde à media dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze
meses:
10.8. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha- no pagamento serão retidos na
fontc os pcrccntuais cstabclccidos na lcgislação vigcntc;
10.9. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do regime
de tributação pelo Simples Nacional.
f0.10. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimcnto das disposições nelas
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referênciq assumindo o proponente o
compromisso de executar o objeto licitado llos seus termos, bem como de fomecer os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita
execução contratual. promovendo. quando requerido. sua substituição;
l0.ll. O descumprimento das regÍ:§ supftlmencionadas pela Administração por parte dos contratados
podc cnscjar a rcsponsúilizaiaa pclo Tribunal dc Contas da Uniâo c, após o dcvido proccsso lcgal, gcrar
as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato
cumprimento da lei, nos termos do art. 71. inciso IX. da Constituição; ou condenaçâo dos agentes públicos
responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência
de supeúàturamento por sobrepreço na execução do contrato;
10.12. O não atendrmento de qualquer exigência ou condição deste item implicará na inabilitação do
licitante, obsen'ando-se o disposto na PROPOSTA DE PREÇOS, PROCEDIMENTOS E CRITERIOS
DE JULGAMENTO E HABILITAÇÃO.

11.1. A abertura dapresente licitação dar-rc-á "- sessão pública; após afase de credenciamento, o pregoeiro,
abrirá os Envelopes n" 0l - PROPOSTA COMERCIAL e, posteriormente procederá, o exame de conformidade
das Propostas apresentadas com os requisitos do EütaJ, levando-se em consideração as quantidades,
unidades e as especificações do objeto licitado.
11.2. O fomecedor seÉ selecionado por meio da realizaçãa de procedimento de LICITAÇÂO, para
REGISTRO DE PREÇOS, na modalidade PREGÃO, sob a forma PRESENCIAL (Art. t7, § 2" e 5o da Lei
14.13312021), com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO, desde que observadas as
especificações e demais condições estabelecidas neste Edital e seus anexos.
I1.3. Os trabalhos do Pregoeiro/Equipe de Apoio, na reunião de abertura. obedecerão aos tramites abaixo
estabelecidos:

11.3.1. Verificação dos requisitos de prenualificação conúdos no edital, contbrme art. 58 da Lei n.
t4.13312021.

11.3.2. No local, dia e hora previstos no presente Edital, o Pregoeiro/Equipe de Apoio abrira os
envelopes contendo as propostas (Envelope no. 01). na presença dos representantes das Licitantes,
recolhendo os envelopes com as Habilitações (Envelope no. 02).

11.3.3. Após a entrega dos Envelopes de n.o 0l e 02 ao Pregoeiro, não será admitida a inclusão
posterior de qualquer documento, informações ou esclarecimentos que deveriam constar
originalmente dos mesmos, exceto no cÍrso de interesse da CCL, objetivando dissipar evenhrais dÍrvidas.

11.3.4. Os documentos de habilitação sedo abeúos apenas do licitante mais bem classificado, nos
termos do inciso II. artigo 63 da Lei Federat no 14.133/2O21.

11.3.5. seú lavrada ata circunstanciada da reuniâo, onde constarão todas as ocorrências, que seá
assinada pelo Pregoeiro/Equipe de Apoio e pelas Licitantes que participarem da reunião.

r1.3.6- O Pregoeiro desclassificará as propostas que não contiverem as informações requeridasou
que contrariarem este Edital.

11.3.7. Quando todas as Licitantes forem inabilitadas ou todas as propostas forem desclassificadas, a
Entidade responsável pela Licitação podeá fixar aos Licitantes o prazo de 8 (oito) dias trteis para aprcsenta@ de
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nova documentação ou de outras propostâs, escoimadas das causas que determinaram a inabilitação ou a
desclassificação.

11.3.8. A critério do Pregoe iro, poderão ser relevados erros ou omissões formais, de que não resultem p§ uizo
para o entendimento das propostas.

I 1.4. Para auxiliar na análise, avaliação e conferências das propostas, o Pregoeiro, podeÉ enviar o processo

licitatório ao órgão demandante, para anáúise técnica a ser proferida por profissional da á,rea.

11.5. Os envelopes contendo as Documentações ficarão à disposição das empresas desclassificadas, pelo
periodo de l0 (dez) dias úteis, contados do encerramento da licitâçâo (transcorrido o prazo regulamentar
para interposição de recurso contra o resultado dalicitação ou, se foro caso, quando denegados os recursos

intcrpostos), apos os quais scrão dcstruídos pcla CCL.
11.6. Aberta a etapa de lances VERBAIS:

a) Para exercer os direitos de ofertar lances é obrigatória a licitante fazer-se representar em todas as

sessões públicas referentes à licitação;
b) O Pregoeiro, de posse do parecer técnico de análise das propostas iniciais, emitido pelo servidor

responsável da Prefeitura Municipal de Normandia/R& e as empresas que atendam aos requisitos de pré-
qualificação contidos no edital, conforme Art. 58 da Lei n. 14.13312021, informaÉ a classificação das
PROPOSTAS COMERCIAIS iniciais, em ordem decrescente, convocará as licitantes que apresentarum Í§
melhores propostas e que estiverem de acordo com as cláusulas editalícias pilr:r a apresentaçâo de lances
verbais sucessivos;

c) O Pregoeiro, convocará individual e sucessivameirte os licitantes, a partir do autor da proposta
menos vantajos4 seguido dos dernais, de forma sequencial, a apresentar lance verbal, inferior ao menor de
todos os lances já ofertados, respeitando-se o intervalo mínimo de diferença de valores, em relação ao
menor lance ofertado, de RS 0,01 (um) centavos do valor da proposta inicial mais vantajosa;

d) O lancc dcvcm scr ofcrtado pclo mcnor prcço;
e) Alegações posteriores não serão aceitas, caso o licitante não efetue lances:
f) A desistência do licitante em apresentaÍ lances verbais, quando convocado, implicara na sua

exclusão da etapa de lances verbais e a manutenção do último preço por ele apresentado;
g) Não sení admitida a apresentação de lances intermediárnos durante a disputa aberta até que se

encontre a proposta de menor preço. Sâo considerados intermediários os lances iguais ou superiores ao
menorlá ofertado, mas, inferiores ao último lance dado pelo próprio licitante.
11.7. Neste PRECÃO para o envio de lances na licitação o modo de disputa adotado é "aberto", em que

podcrão participar da ctapa abcrta somcntc os licitantcs quc aprcscntarcm a proposta dc mcnor prcço/ maior
percentual de desconto e os das propostas ate l0o/o (dez por cento) superiores/infbriores aquelq em que os
licitantes apresentarâo lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações.
11.E. Não havendo pelo menos 3 (três) propostâs nas condições definidas no item I 1.7, poderão os licitantes
que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos.
1f.9. A etapa de lances da sessão pública tení duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do periodo de

duração da sessão pública.

11.10. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, sera de dois minutos e

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no
caso de lances intermediários.
11,11. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-
á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances contbrme a ordem linal de classificaçâo.
tt.l2. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for
de pelo menos -57o (cinco por cento), o Pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio. poderá admitir o reinício
da disputa úerta, paraa definição das demais colocações.
11.13. Após o rcinício prcvisto no subitcm supra5 os licitantcs scrão convocados paftr aprcscntar lanccs
intermediários.

L
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11.14. Após o termino dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará
lances segundo a ordem crescente de valores.

v

\-,

11.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.
11.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
ll.l7.Caso o licitante nâo apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
I 1.18. Em relação a itens não exclusivos para participaçâo de microempresas e empresas de pequeno porte,
uma' vez encerrada a etâpa de lances, sera efetivada a verificação automática, junto à Receita-Federat, do
porte da entidade empresarial. O sistema identificara em coluna própria as mióroempresas e empresas de
pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, sê esta for
empresa de maior porte, assim como das demais classilicadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos aÍts.
!+ e ls da Lei Complementar nn 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nd 8.538, de 2015.
ll'19. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno po.t" qo" se encontrarem
na faixa de ate l|Yo (dez por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serâo consideradas
empatadas com a pnmeira colocada.
1l'20. A mais bcm classificadanos tsrmos do subitcm antcriortcnío dircito dc cncaminharuma última
9fe{a pan desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada.
1l'21' Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste
no pftIzo estabelecido, setâo convocadas as demais licitantes microempresa e empÍEsa de pequeno porte
que se encontrem naquele intervalo de l0%o (dez por cento), na ordem dà classificação, para o exercício do
mesmo direito, no pftlzo estabelecido no subitem anterior.
I l'22' No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte
que se encontr€m nos intervalos estâbelecidos nos subitens anteriores, sêní realizadà sorteio êntre elaspara
gry r_" identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
lr'23'Só podení haver empate entre propostas iguais (nâo seguidas de lances), ou entre lances finais dafase fechada do modo de disputa aberto e fecfraaã.
I 1'24' Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto noaf -óOda Lei f "14.133. de 2021, nesta ordem:

a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em atocontínuo à classifi caçâo;
b) avaliaçâo do desempenho contratual_prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente

ser utilizados registros cadastrais para efeito dê ateslo de cumprimárto a. o'brigações previstos nesta Lei;
c) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de

trabalho, conforme regulamento ;
d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos decontrole;
e) Persistindo o empate, sera assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos

ou prestados por:
f) empresas estabelecidas no território do Estado em que este se localize;
g) empresas brasileiras;
h) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no pais;

. -^ I empresasquecomprovemapraticademitigação.nostermosdaLein'12.lgT.de2gdedezembro
d§2049.

tt'?s:A negociação poderá ser feita com os, demais licitantes, segundo a ordem de classificação
inicialmente estabelecida" quando o primeiro colocado, mesmo apos a negociação, for desclassificado emyy-d: sua proposta permanece-r acima do preço máximo definiào peta Àaministração.
\l'?6'+ negociação sera reali-ada na forma presencial, podendo .". *o-porrhada pelos demais licitantes.

ll;I;9]"t'ltado da negociação sera divulgado a todos os licitantes e anexado aos auros do processo
ncllatono.

I 1.28. o Pregoeiro. solicitaní ao licitante mais bem classificado quo. no prazn de24 (vinte e quatro) horas,
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envie a propostâ física adequâda ao úItimo lance ofertado após a negociação realizada,
se for o caso, dos documentos complementares. quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste
Edital e já apresentados, nos termos do Item 10 - DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA.

12.1. Encerrada a etapa de negociação. o Pregoeiro, e Equipe de Apoio venlicará se o licitante
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certâme, conforme
previsto no art. 14 daLei n" 14 13312021, legislação correlata, especialmente quânto à existência de sanção

que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consuha aos seguintes

cadastros:

a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (httos://wrvw.oortaltr ); e
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria- Geral da

União (hftps://www.oortaltransoarencia.sov.br/san coes/cnep).
12,2. A consulta aos cadastros será rcalizada em nomo da empresa licitante e tambem de seu sócio

majoritário, por força da vedaçâo de que trata o artigo 12 da tei n" 8.429, de 1992.

12.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a eústência de Ocorrências lmpeditivas lndiretas, o

Pregoeiro/Equipe de Apoio diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas

no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (TN n" 3/201 8, art.29, caput).

12.4. A tentativa de burla seá verificada por rneio dos vínculos societários, lirüas de fomecirnento

similares, dentre outros. (IN n" 3/2018, aÍt. 29, §1).
12.5. O licitante seni convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN no

312018. art.29, §2").

12.6. Constatada a existência de sanção, o licitânte será reputado inabilitado, por falta de condição de

participaçâo.

12.7 . A consulta Situaçâo do Fomecedor não dispensa o licitante de apresentar toda a documentação exigida
(Habilitaçâo Fiscal e Trabalhista).

12.8. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utrlizado de algum trataÍnento

favorecido às ME/EPPs, o Pregoeiro, verificará se faz jus ao beneficio.
12.9. Verificadas as condições de panicipação e de utilização do tratamento favorecido, o Pregoeiro,

examinará a proposta classificada em priureiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do
preço em relação ao máímo estipulado para contratação neste Edital e eÍn seus anexos, obsen'ado o
disposto no artigo 29 a35 da IN SEGES no 73, de 30 de setembro de 2022.

12.10. Em qualquer das fases previstas nos itens anteriores, o Pregoeiro poden4 caso entenda necessário,

suspender a reuniâo para analisar os documentos e julgar a fase pertinente, estabelecendo nova data e

horário em que voltará a se reunir.

12.11. Abertos os envelopes de PROPOSTAS, o Pregoeiro, podera suspender a sessão e encaminhara os

documentos para analise.

12.l2.Será desclassificada a proposta que:
a) contiver vícios insanáveis;
b) não obedecer à especificações tecnicas contidas no Termo de Referênci4
c) apresentar preços inexequíveis ou peÍrnamecerem acima do preço máximo definido para a

contratação:
d)não obedecer aos requisitos de pré-qualifrcação, conforme art. 58 da Lei n.14.133/2021.
e) não tiverem suaexequibilidade demonstrad4 quando exigido pela Administraçãot
f) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus ane\os-

desde que insanável.
g) contiver qualquer oferta de vantagem imprevista neste Edital e seus Anexos seá descorsiderada;
h) Comprovadamente, for insuficiente p:rnl a cober[ura dos custos da contratação, apresente prcços

d
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global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos

salános de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação
tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do
próprio licitantc, para os quais clc rcnuncic a parccla ou à totalidadc da rcmuncração; i

i) No regime de empreitada por preço unitário, a caractenzaçâo do sobrepreço se dara pela zuperaçâo

do valor global estimado e pela superaçâo de custo unitráno tido como relevante, conforme planilha anexa a este

Editâl.
j) Se houver inücios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementaÍes, poderâo ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a

exequibilidade da proposta:
k) Erros no preenc[imento da planilhanão constituem motivo paÍa a desclassificação da proposta:

l) A planilha podeá ser ajusAdapelo fomecedor, no prazo indicado pelo Pregoeiro, desde que não haja

majoração do prcço c quc sc comprovc quc cstc ó o bastantc paraaÍcaÍ com todos os custos da contratação;

m) O ajuste de que tftrta este dispositivo se limita a sanar eÍros ou falhas que não alterem a

substância das propostas :

n) Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento

de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabivel esse regime,

o) Para fins de analise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, podera ser

colhida a manifestaçâo escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto;

13.1. Ençerrado o julgamento das proposüas, serão abertos os ENVELOPE N" 02 *DOCUMENTOS DE

HABILITAÇÂO" para anáise do Pregoeiro/Equioe de Apoio e os representantes das empresÍ§

participantes, sendo consideradas HABILITADAS as empresas que apresentaram a documentaçâo

determinada expressaÍnente na L,ei Federat n. 14.133/2021, devendo cada documento estar villido/vigente

(art. 63, II da Lei n' 14.13312021);

13.2. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessá,rios e suficientes para demonstrar a

capacidade do licitante de rcalizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitaçâo, nos temros

dos arts. 62 a 70 da ki n' 14.133. de 2021;

13.3. A documentação eúgida para fins de habilitaçâo jurídica" fiscal, social e trabalhista e econômico-

financeira" não poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF;

13.4. Quando permitida a paÍicipação de empresas estrangeiras que não firncionem no País, as erigências

de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução

livre :

13.5. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de

assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão

traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos teÍmos do disposto no Decreto n" E.660, de

29 de j anciro de 20 I 6, ou de outro que venha a substituílo, ou consularizados pelos respectivos consulados

ou embaixadas:

13.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por côpia

autenticada ou por QUALQUER OUTRO MEIO EXPRESSAMENTE ADMITIDO PELA

ADMINISTRAÇÃO;
13.7. Sera verificado se o licitante apresentou declaraçâo de que atende aos requisitos de habilitação, e o

declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei no

r4.t331202t);
13.E. Sera verificado se o licitante apresentou, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as

exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social,

previstas em lei e em outras normas específicas;
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13.9. O licitante deveá apÍesentâr, sob pena de desclassifrcação, declaração de que suas propostas
cconômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados
na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas noÍrnas infialegais, nas convenções coletivas de trabalho
c nos tcrmos dc ajusüamcnto dc conduta vigcntcs na data dc cntrcga das propostas;
13.10.4 habilitâção sera verificada por meio do SICAF, e nos documentos por ele abrangidos, e demais
documentos exigidos no edital e Termo de Referência:
13.11. Somente haveÉ a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originars não digitais quando houver dúvida em relação à integndade do
documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN no 3/2018, aÍt. 40, §lo. e art. 6", §4");
f 3.f 2. E de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrars no SICAF e mantê-
los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder. imediatamente. à
correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tomem desatualizados.
(IN n" 3/2018, aÍt. 7o, caput);
13.13. A não observância do disposto no item anterior podeni ensejar desclassificação no momento da
habilitação. (IN n" 3/2018, aÍt. 7o, paragrafo único);
13.14. A venficaçál no SICAF ou a exigência dos documentos nele não contidos somente seá feita em
relação ao licitante vencedor;
13.15. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constsm no edital somente serão exigidos, sm
qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem
classificado:
13.16. Apósaentregadosdocumentosparahabilitação,não serápermitidaasubstituiçãoouaapresentação
de novos documentos, salvo em sede de diligênci4 para (Lei 14.l33l2l,art.64. elN 73/2022, art. 39, §4o):
complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que
necessária paxa apuftf fatos existentes à época da abertura do certame; e atualização de documentos cuja
validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas;
13.17. Na anrílise dos documentos de habilitâção, o PregoeiroiEquipe de Apoio podera sanar eÍros ou
falhas, que nâo alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisâo
fundamentada, registrada em ata e acessíyel a todos, atnbuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e

classificação:
13.18. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro, examinará a
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuraçâo de uma proposta
que atenda ao presente edital, observado oprazo;
13.19. Somcntc scrão disponibilizados pam ascsso público os documcntos dc habilitação do licitantc cuia
proposta atenda ao edital de licitaçâo, após concluídos os procedimentos de que tratâ o subitem anterior;
13.20. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerradq nâo cabera exclusão
de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos
após o julgamento.
13,21. A verificação de autenticidade pelo Pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgâos e entidades
emissores de certidões constitui meio legal de prov4 pam fins de habilitação;

14.1. Os pr.vos recursais são abertos após a fase de húilitação, conforme o disposto no art. 165 da Lei no

11.13312021, abrindo-se então o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentaçâo de recursos, ficando as

demars licitantes desde logo intimadas paxa apresentar contrarrazões em igual número de dias, que

começarão a coÍrer no término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

14.2. Serão considerados desde logo intimados os licitantes cujos representantes credenciados estiverem
presentes na sessão pública em quo o resultado for proclamado pelo Pregoeiro, lúpótese em que a irúirnação
constará da rcspcctiva Ata.
14.3. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de

licitantes, à anulação ou revogação da licitaçâo, observani o disposto no art. 165 da Lei no 14. 133, de 2021.
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14.4. Não seú admitido o encaminhamento de recurso administrativo por meio de e-marl. Só seÉ
os recursos por intermédio de peúção dirigida à autoridade competente da Entidade de Licitaçâo, por
intermedio do Pregoeiro, a qual pod"- reconsiderar sua decisão:

14.4.1. A fase RECURSAL será única (art. 165, § 1", II);
.a) O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 03 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo pftlzo, encÍrminhar recurso
para a autoridade superior, a qual deverá profenr sua decisão no prazo máximo de l0 (dez) dias úteis,
contado do recebimento dos autos, conforme § 2" do Inciso II, art. 165 da Lei no 14.133 de l"l\4l2\2l.

b) O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será, igualmente de
03 (três) üas úteis, contados dadatadaintimaçâo pessoal ou da divulgação da interposição do recurso,
assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
f4.5. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do aÍo ou da decisão recorrida ate
que sobrevenha decisão final da autoridade competente, deste Edital.
14.6. A interposição do recurso será comunicada aos demars licitantes através do e-mail indicado no
credenciamento, após o termino do período de razões, os quais poderão apresentarcontralrazões no prazo de
tÉs dias úteis.
14,7. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitanento.
14.8. Os recursos e contrarrazões deverâo ser dirigidos, em formato de petição e devidamente
identificados. ao PROTOCOLO DA CCL, na forma preseircial no endereço constante no preânbulo deste
edital, no horáno das 08:00 às 14:00 horas;
14,9. O Município não se responsabilizara pelos recursos e contraÍrazões que forem apresentados em
endereços diversos do indicado deste edital, e que por esta razão não foram apresentados dentro do prazo
lcgal;
14.10. Não setâo conhecidos os recursos intempestivos ou que estiverem desacompanhados das respectivas
razões de fato e de direito.
14.11.Havendo necessidade de cópia de documentos dos autos do processo, o interessado deverá
protocolizar pedido por escrito e devidamente identificado, com assinatura- no endereço infbrmado no
Preâmbulo deste Edital, no Protocolo da CCL, no horario das 08:00 as l4:O0horas.

I 5.1. A sessão pública podeÉ ser reaberta:
15.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização

da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessâo públic4 situação em que serão
repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

15.1.2. Quando houvererro naacxitaqão do preço melhorclassificado ou quando o licitante declarado
vencedor não assinar o contrato. não retirar o instrumento equivalente ou não comprovil a regularizaçâo
fiscal c trabalhist4 nos tcrmos do art. 43, §lo da LC no 123t2006, scrão adotados os proccdimcntos
rmediatamente posteriores ao enceÍramento da etapa de lances.

15.2. Todos os licitantes remanescentes serão convocados pÍlra :rcompanhar a sessão reaberta. A
convocação podera ser realizada via e-mail, sendo de responsabilidade do licitante manter seus dados
cadastrais atualizados,
15.3. Adicionalmente, conforme a fase do procedimento licitatório, as informações poderâo ser
divulgadas nos canais oficiais da Prefeitura Municipal de Normandia - RR, incluindo os Diários
Oficiais e o Jornal Fotha de Boa Vista (https://www.folhúv.com.br), para garantir transparência em
relação a eventuais alterações e comunicados impofiantes.
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16.1. As empresas e/ou representantes que adquirirem o instrumento convocatorio e tiverem interesse
participar do certame, se obrigam a acompanhaÍ as publicações e o andamento referente ao processo nos
Diários Oficiais e o Jornal Folha de Boa Visüa (https://www.folhabv.com.br), quando for o caso, com visfa
a possíveis alterações e avisos;
16.2. Os pedidos de esclarecimentos/impugnações referentes ao presente edital deverão ser enviados a
CCLIPMN/RR até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para a abertura da sessão pública, devendo
ser protocolado exclusivamente na sala da CCL, no endereço informado neste Edital, somente no horário
das 08:fi) às 14:(X) horas, de segunda a soxta, contendo as informações dos dados cadastrais do (a) licitante
interessado;

16.3. A rcsposta à impugnação ou ao pcdido dc csclarccimcnto scú promovida no pÍazo dc até : (três) dias útcis,
limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame, nos termos do artigo 164, p. único, da Lei no
14.l33l2o2l, e podeá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do eütal de licitação e

dos anexos.

16.4. Acolhida a impugnação, resultando em eventuais modificações no Edital, implicarão nova divulgação
na mesma forma de sua divulgação inicial, alem do cumprimento dos mesmos pnzos dos atos e

procedimentos originais, exceto quando a alteração nâo comprometer a formulação das propostas (aÍt. 55,

§ l' da Lei no 14.l33l21Zl).
16.5. Descaiú do direito de impugnar os termos deste Edital perante aAdministração a licitante que não o
ftzer até o pràzo previsto no ltem 19.2, qlue anteceder a abertura dos envelopes de proposla.
f 6.6. A impugnação feita tempestivamente pela licitante não a impeüÉ de participar desüa PREGÃO;
16,7. A não impugnação deste Edital, e seus Anexos, na forma do art. 165, § 1o, inciso I da Lei no
14.13312021, implica na aceitação de todos os seus termos;
16.8. A impugnação não possui efeito suspensivo, sendo a sua concessão medida excepcional que deverá
ser motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

16.9. Quando aimpugnação ou pedido de esclarecimento tratar de temas alheios à competência do Pregoeiro,
ou seja, sobre especificações técnicas ou diretamente vinculados ao Projeto Básico, a petiçâo podeú ser

encaminhada ao órgão originário do processo para que se pronuncie acerca da demanda, cabendo ao órgão
responder no prazo pré+stabelecido.
16.10. Caso não o faça o certame deveá ser adiado "sine-die". até que os questionamentos sejam
sanados.

17.1. Conforme art.7l da Lei no 14.1331202 l, encerradas as fases de julgamento e habilitaçâo, e exauridos
os recursos administrativos, o prooesso de contratâçâo será encamiúado à autoridade superior, que podera.

I - Detenninar o retomo dos autos paftr saneamento de irregularidades;
II - Revogar o processo de contratação por motivo de conveniência e opoúunidade;
III - Proceder à anulação do processo de contratação. de oficio ou mediante provocação de

terceiros, sempre que presente ilegalidade insanável;
IV - Adjudicar o objcto c homologar o proccsso dc contratação.

17,2. Ao pronunciar a nulidade, a atrtoridade indicara expressamente os atos com vícios insanáveis,
tomando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à apuração de
responsabilidade de quem lhes tenha dado causa (art. 71, § lo da Lei n' 11.13312021).
17.3. O motivo determinante para a revogação do processo de contratação devení ser resultante de fato
superveniente devidamente comprovado (art. 71, § 2' da Lei no 14.133 12021).

17.4. Nos casos de anulação e revogação, será assegurada a previa manifestação dos interessados (art. 71,

§ 3'da Lei n' 14.13312021).
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17 .5. A anulação do processo de contratação induz à da ata de registro de preços e,iou do contrato.
17.6. Os licitantes nâo terão direito a indenização em decorrência da anulação do processo
ressalvado o direito do contratado de boa-fe de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no
cumprimento do contralo.

18.1. Após a homologaçâo da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:
l8.1.l.dos licitantes que aceitarem cotâr o objeto com preço igual ao doadjudicatario.obsenada
a classificaçâo na licitação; e

18.1.2. dos licitantcs quc mantivcrcm sua proposta original.
18.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fomecedores registrados
naata.

18.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item nâo prejudicara o resultado do
certame em relaçâo ao licitante mais bem classificado.

18.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fomecedores que aceitarem cotar o objeto
com preço igual ao do adjudicatario antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.
18.3. A habilitâção dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, n:§ seguintes hipóteses:

a) quando o licitantc vcnccdor não assinar a aÍa dc rcgistro dc prcços no prrzo c nas condiçõcs
cstabelecidos no edital; ou

b) quando houver o cancelamento do registro do fomecedor ou do registro de preços, nas hipóteses
previstas na Lei.
18.4. Na hipótese de neúum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatario
concordar com a contratação nos termos em igual praza e nas condições propostas pelo pnmeiro
classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista
no edital, poderá:

f 8.4.1. convocÉtr os licitantes que mantiverÍlm sua proposta original para negociação, na ordem de
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatario; ou

18,4.2. adjudicar e finnar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes Íemanescentes,
obscnada a ordcm dc classificação, quando frustrada a ncgociação dc mclhor condição.

19.1. Homologado o resultado da licitação, teni o adjudicatário o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a
partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-
se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
19.2. Altemativamente à convocaçâo paÍa comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura da Ata
de Registro de Preços, a Administração podení encaminha - lá para assinatura, mediante correspondência
postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de

-5 (cinco) dias Írteis, a contar da data de seu recebimento.
19.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser
prorrogado uma única vez, poÍ igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedo(s). durante o
seu transcuÍso, e desde que devidamente aceito.
19.4. Serão formalizadas tantâs Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos os
itens constantes no Termo de Referênci4 com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns).
as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.
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19.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no nos Diários Oficiais
Jomal Folha de Boa Vista (https://www.folhabv.com.br), e disponibilizado durante a vigência da ata de

registro de preços.

19.6. A existência de preços registrados implicara compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas, mas nâo obrigara a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica
para a aquisição pretendida, desde que devidamente j ustifi cada.

19.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições
cstabelecidas- fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva,

naondetn de classificação, para fazÊ,-lo ern igual pÍazo enas condições propostas pelo primeiro classificado.

20.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Contrato,
acompanhadas em anexo a este Edital.

21.1. Os criterios de aceitação do objeto e de fiscalização estâo previstos no Termo de Referência e no
Termo de Contrato, anexos deste edital.

22.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência
c no Termo de Contrato, anexos deste edital.

23.1. As regras acerca do pagamento sâo as estabelecidas no Termo de Referência e no Termo
de Contrato, anexos deste edital.

24.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
24.1.1. deirar de entregar a documentação exigida paÍ:l o certaÍne ou nâo entregar qualquer

documento que tenha sido solicitado pelo Pregoeiro durante o certame:
24.1.2. Salvo em decorÉncia de fato superveniente devidamente jusüficado, não mantiver a proposta

em especial quando:

24.1.2.L, não enviar a proposta adequada a.o último lance ofertado ou após a
negociação;

24.1.2,2, recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigivel;
24.1,2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiv4
24.1.2.4. deixar de apresentar amostra, ou
24.1.2.5, apresentaÍ proposta ou amostra em desaçordo com as especificações do edital:

24.1.3. não celebrar o contrato ou nâo entregar a documentação exigida pam a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposü1

24.1.3.1. recusaÍ-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no pftrzo estabelecido pela Administraçâo;

24.1 .4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestâr
declaração falsa durante a licitação;
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24.1.5. fraudar a licitação;
24.1,6. compor[ar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza em especial

quando:
24.1.6.1. induzir dclibcradamcntc a crro no julgamcnto;
24.1.6.2. apresentar amostra falsificada ou deteriorad4
24.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitaçâo;
24.1,8. praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n.o 12.846. de 2013;

24.2. ComfulcronaLeino14.l33.de202l.aAdministraçãopodena,garantidaapreviadefesa"aplicaraos
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prquízo das responsabilidades civil e criminal:

24.2.2. advertênci4
24.2.3. multa
24.2.4. impedimento de licitar e conüatar; e
24.2.5. dcclaração dc inidoncidadc para licitar ou contrataÍ, cnquanto pcrdurarcm os motivos

determinantes da punição ou ate que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que

aplicou a penalidade.
24.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

24.3.2. a natureza e agravidade da inkação cometida.
24.3.3. as peculiaridades do caso concreto;
24.3.4. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
24.3.5. os danos que dela provierem para a Administração Pública;
24.3.6. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme nornas e

orientações dos órgãos de controle.
24.4. A mtúta será recolhida em percentual de 0,-5% a3ooÁ incidente sobre o valor do contrato licitado,
recolhida no pftrzo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

24.4.2. Paraas infrações previstas nos itens 24.1.1-24.1.2e24.1.3, amultasenide O,5oÁaI5%o
do valor do contrato licitado.

24.4.3. Paraasinfraçõesprevistasnositens24.l.4,24.l.5,24.l.6,24.l.7 e24.l.8,amulüaserá
de l5Yo a30Yo do valor do contrato licitado.
24.5. As sançôes de advertência" impedimento de licitar e contratar e declaraçâo de inidoneidade para
licitar ou contratâÍ poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
24.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado nopftLzode 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação.
24.7. A sanção dc impcdimcnto dc licitar c contratar scra aplicada ao rcsponsávcl cm dccorrôncia das
infrações administrativas relacionadas nos itens 24.1.1,24.1.2 e 24.1.3, quando não se justificar a imposição
de penalidade mais grave, e impedira o responsável de licitrr e contratâr no âmbito da Administração
Pública drreta e indrreta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo márimo de 3
(três) anos.
24.8. Podera ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar,
em decorrênciada prática das infiações dispostas nos itens 24.1.4.24.1.5,24.1.6,24.1.7 e24.1.8. bem como
pelas infrações administrativas previstas nos itens 24.1.1.24.1.2 e 24.I.3 que justifiquern a imposição de
penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contrataÍ, cuja duração observará o prazo
previsto no art 156 ô5o da Lei n o t4 t3312021
24.9. A recusa injustificada do adjudicatario em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em
aceitar ou retiraÍ o instrumento equivalente no pftrzo estabelecido pela Administração, descrita no item
24.1 .3, c,ararlenzarâo descumprimentototal daobrigação assumidae o sujeitaraàs penalidades e à imediata
perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45.

§4'da IN SEGES/IVÍE n.'73. de 2022.
24.lO.A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais sen'idores estáveis, que
avaliani fatos e circunstâncias coúecidos e intimara o licitante ou o adjudicaário par4 no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as prov$ que
prctcnda produzir.
Z4Jl.Cabeá recurso no prazo de l-5 (quinze) dias úteis da aplicaçâo das sanções de advertênci4 multa e

A
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impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual sera dirigido à autoridade
proferido a decisão recorrida que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
recurso com sua moüvação à autoridade superior. que deverá proferir sua decisão no pnlzo mâximo de
(vintc) dias útcis, contado do rcccbimcnto dos autos.
24.l2.Caberá a apresentaçâo de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaraçâo de
inidoneidade para licitar ou contr:úar no prÉEo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e

decidido no pruzo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
24.13.0 recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida ate
que sobreveúa decisão final da autoridade competente.
24,14.4 aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma. a obrigação de
reparação integral dos danos causados.

25.1. Após a homologaçâo da licitação, em sendo realizada a contratação. sera firmado contrato.
25.2. O Contrato decorrente desta Licitação, bem como de suas alterações, ficará subordinado às normas

da Lei Federal n' 14.13312021 As obrigações decorrentes desta Licitação constarão de Contrato a ser

firmado entre a proponentc vencedora e o MUNICÍPIO DE NORMANDIA
25.3. Homologada a licitação, a adjudicatária sení notificada para assinar o contrato, o pntzo de convocação.

de 05 (cinco) dias úteis, podera ser prorrogado I (uma) yez, poÍ igual período, mediante solicitação da parte

durante seu transcurso, devidamente justificad4 e desde que o motivo apresentado seja aceito pela

Administração.

25.4. Na hipótese de a adjudicaulria não assinar o contrato, podenl a administraçâo convocar as licitantes
remanesÇentes, na ordem de classificação, para fazê-lo nas mesrnas condições propostas pela primeira
classificada ou rcvogar a licitaçâo.
25.5. O contrato devera ser executado fielmente pelas pades, de acordo com as cláusulas avençadas e as

noÍrnas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou
parcial.

25.6. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronogrÍrma de execuçâo

será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente. anotadas tais circunstáncias mediante

simples apostila.

25.7. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
25.8. O órgão ou entidade podeá convocaÍ representante da empresa para adoção de providências que

devarn ser cumpridas de irnediato.

25.9. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade podera convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscahzação, que

conterá informações Írcerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalizaçâo, das estrategias

para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratad4 quando houver, do método de

aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
25.10. A Contratada designara formalmente o preposto da empresa antes do início da prestação dos
sen'iços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execuçâo do objeto contratado.
25.11. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do contrato.
25.12. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto

da empresa, hipótese em que a Contratada designara outro para o exercício da atividade.
25,13. Não serão necessárrios procedimentos de transiçãa e finaliza4ão do coutrato devido às características
do obieto.
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25.14. E admitida a cessão fiducirína de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos

acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME no 53, de 8 de Julho de

conforme as regrÍs deste presente tópico.
25.15. As cessões de crédito não abrangidas pela Instrução Normativa SEGESÀ,ÍE no 53, de 8 de julho de

2020, dependerâo de prévia aprovação do contratante.
25.16. A eficápia da cessão de credito não abrangida pela Instrução Normativa SEGESÀ{E no 53, de 8 de
julho de 2020, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato
administrativo.
25,17. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação çontratual de cumprimento de todas as condições
dc habilitação por paÍtc do contratado (ccdcntc), a cclcbração do aditamcnto dc ccssão dc crcdito c a
realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do
cessioná,r'io, bem como à certificaçâo de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar
com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber beneficios ou incentivos fiscais ou

crediticios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei n" 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-
01. de l8 de maio de 2020.
25.18. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado)

pela execução do objeto contratual. restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao

pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de

direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em

conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato geradoq quando for o caso, e o desconto
de multas, glosas e prejuízos causados à Administração (Instrução Normativa no 53, de 8 de julho de 2020

e Anexos).

25.19. A cessão de crédito nâo afetara a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral

responsabilidade do contratado.

26.1. Nâo haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e següntes da Lei n' 14.133. de 2021,
pelas razões abarxo justifi cadas:

26.1.1.Devido à características da contratação. e por se tratar de material de consumo, não há
necessidade de manutenção e de assistênciatécnica.

26.1.2.Não haveÉ exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei no 14.133.
de 2021, já que objeto da contratação não é com cessão de mão de obra e não há complexidade na presente
licitação c a cntrcga do matcrial scrá cm conformidadc com a dcmanda da Instituição, não compromctcndo
o cumprimento das obrigações.

26.1.3.4 onerosidade em tomo da própria exigência de garantia" como regras representa um valor
que scria agregado àrs propostas dos licitantes, o que equivale dizer que os custos dessa exigência seriam
repassados à própria Administração contratante. Portanto, essa exigência vai de encontro à economicidade
da contratação.

26.1.4.0 prazn de garantia dos serviços é aquele estabelecido no Artigo. 618 do Código CiúI, Lei
10.406 de l0 de janeiro de 20OZ e no §6o, do artigo 140 da Lei 14.133/2021.

27.1. As normas disciplinadoras da liciação serão sempre interpretadas em favorda ampliação da disputa entre

os interessados, desde que não comprometâm o interesse da Administração, os princípios da isonomia, a
finalidade B a segurança da contralaçâo.
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27.2. As licitantes são responúveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos
apresentados em qualquer fase desta licitação.
27.3. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não seá em nenhum caso. responsável por esses custos, independentemente da condução
ou do resultado do processo licitatório.
27 ,4.Na contâgem dos, prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se- á o dia do início e inclúr-
se-á o do vencimento. Só se iruciam e venÇem os pftrzos em dias de expediente na Administração.
27.5. O desatendimento de exigências tbrmais nâo essenciais não importará o afastamento do licitante,
desde que seja possivel o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse
público.

27.6. Ficarn resguardados os direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa, na forma
estabelecida nos artigos 137 e l39,da Lei no 14. 133, de l" de ab'il de 2021.
27 .7 . A extinção/rescisão do Contrato poderá ocorrer na forma e hipóteses previstas nos aúigos 137, I 3 8 e
139 da Lei no 14.13312021.

27.E. O Contrato a ser celebrado podeú ser alterado, na forma e condições estabelecidas nos artigos 124 e
125, da Lei no 14.133/2A21, conforme estabelecido na Minuta de Contrato, anexo deste Edital.
27 .9. Os serviços deverâo ser executados rigorosarnente dentro das especificações estabelecidas neste Edital
e seus Anexos, sendo que a inobservância desta condiçâo implicanírecus4 com aaplicação das penalidades
contratuais.

27.1O. Caso a Licitante se recuse a executâÍ os serviços propostos ou venha a fazê-ló fora das especificações
estabelecidas, a PMN/RR podeú, independentemente de qualquer aviso ou notificação, rescindiro contrato.
27.11. A Autoridade competente paÍa hornologar este procedimento licitatório, podeá revogá-ló sonlente
em razãa do interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e
suficiente parajustificar a revogação, e devení anulá-ló por ilegalidade, de oficio ou por provocação de
qualquer pessoa, por meio de ato escrito e fundamentado.
27.12. Anulação deste Pregão induz àdo contrato;
27.13. As licitantes nâo terão direito à indenizaçâo em decorrência da anulaçâo do procedimento licitatório,
ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no
cumprimento do contrato.
27.14. E facultado ao Pregoeiro e à Autoridade Supenor, em qualquer fase deste pregão, promover
diligência destinada a esclarecer ou complementâr a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de
informaçâo ou documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação.
27.15. Não serâo aceitos "protocolos de entrega" ou "solicitação/requerimeuto de documento" em substituição
aos documcntos cxigidos ncstc Edital c scus ancxos.
27.16. No caso da Sessão pública do Pregâo, em situação excepcional, vir a ser suspensa antes de concluídas
todas as suas fases, os envelopes, devidamente rubricados, ficarão sob a guarda do pregoeiro, e serão
exibidos, ainda lacrados e com as rubricas, aos participantes, na sessão marcada paxa o prosseguimento dos
trabalhos.

27.17. Aps apÍesentação da proposta nãa caberá desistência salvo por moüvo justo decorrente de fato
supen eniente e aceito pelo Pregoeiro.
27,18. A homologação do resultado desta licitação não impticará direito à contratação.
27.19. Faz Parte do presente edital:

Anexo I - Termo de referência
Anexo II - Modelo de temro de credenciamento
Anexo III - Capacidade econômica e financeira
Anexo lV - Declaração de total conhecimento. aceitação e dispõe de equipamentos necessários a

execução dos serviços

L
CI{PJ N". 04.056.222(000I -87 E-mail: cplnorm andi a, a;gmail.com

RR CEP:69.355-000

!)u
E

I
FLS

Rua. Manoel Amâncio N'. 03 - Centro - Normandia-



ESTADO DE RORAIMA
PREX'EITURA MUNICIPAL DE NORMANDIA

*AMAZÔNTA: PATRIMÔMO DOS BRASILEIROS'
TRABALEO, RESPEITO E JUSTIÇA

Anexo V - Modelo de declaração de inexistência de fao impediüvo

Anexo VI - Modelo de declaração de não emprego de menor

Anexo VII - Modeto de declaração de trabalho de empregado sem vínculo com aprefeituramunicipal
ds Normandia e responúvel pela licitaçâo.

Anexo VIII - Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargo

Anexo IX - Modelo de declaração de que a empresa licitante realizará os serviços deste edital de acordo

com a legislação unbiental vigente.

Anexo X - Modelo de termo de opção e deçlaração paramicroempresa e empresa de pequeno porte

Anexo XI - Modelo de proposta de preço

Ancxo XII - Modclo dc dcclaraçâo quc sua proposfa cconômica comprccndc a intcgralidadc dos custos

Anexo Xlll - lnforma$es para formalização do contrato/ata de registro de preços

Anexo XIV - Minuta de ata de registro de preços

Anexo XIV. I - Minuta de cadastro reserva

Anexo XV - Minutado contrato

Anexo XVI - Modelo de Declaração de Restrição para Empresas

Anexo XVII - Retiradade Edital

27.20. Fica eleito o foro da Comarca do Município de Bonfim/R& para dirimir litígios resultantes deste

Instrumento Convocatório

Normandia- RR 14 de fevereiro 2025

CIRES DE SOUSA LIMA
Agente Contratação / Pregoeira
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